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ORDEM DOS MEDICOS

Regulamento n.° 698/2019

Sumério: Regulamento que define os atos profissionais proprios dos médicos, a sua responsabi-
lidade, autonomia e limites.

Regulamento que define os atos préprios dos médicos

A Lei de Bases da Saude — Lei n.° 48/90, de 21 de agosto determina, na sua Base XXXII,
que o conceito de ato médico é definido na lei. Por seu turno, os Decretos-Leis n.”* 176/2009 e
177/2009 — diplomas que regulam as carreiras médicas —, nos seus artigos 9.°, determinam que o
médico é o profissional legalmente habilitado ao exercicio da medicina, capacitado para o diagnéstico,
tratamento, prevencao ou recuperagao de doengas ou outros problemas de saude, e apto a prestar
cuidados e a intervir sobre individuos, conjuntos de individuos ou grupos populacionais, doentes
ou saudaveis, tendo em vista a protecéo, melhoria ou manutengao do seu estado e nivel de saude.

Estabelecem, também, os mencionados preceitos legais, que o médico exerce a sua atividade
com plena responsabilidade profissional e autonomia técnico-cientifica, através do exercicio correto
das fungbes assumidas, coopera com outros profissionais cuja agdo seja complementar a sua e
coordena as equipas multidisciplinares de trabalho constituidas.

Encontra-se, pois, legalmente definido o conceito funcional de médico enquanto profissional
integrado no Servigo Nacional de Saude. Importa, contudo, e numa perspetiva mais ampla, deter-
minar o conceito de ato médico, porquanto sendo a atividade médica altamente regulamentada
por razdes de interesse publico, ja que esta em causa a defesa da vida e saude dos cidadaos, é
necessario especificar expressamente o conteudo intrinseco dos atos dos médicos.

Interessa ainda afirmar que n&o esta em causa um mero interesse corporativo de defesa dos
interesses dos médicos, mas antes sim o interesse publico de ndo se permitir a todos os prestado-
res de servigos de saude uma intromissao em atos exclusivos para os quais s6 os médicos estédo
cabal e integralmente habilitados.

Os limites do ato médico podem ser variaveis no tempo, no momento concreto e nas cir-
cunstancias sociais e culturais em que sao praticados, pelo que as formulacdes adotadas tém a
flexibilidade ajustada a esta realidade.

Sao atribuigbes da Ordem dos Médicos, de acordo com o previsto no artigo 3.° do seu Estatuto,
constante do Decreto-Lei n.° 282/77, de 05 de julho, com a redagao que lhe foi dada pelo artigo 3.°da
Lein.° 117/2015, de 31 de agosto, “regular o acesso e o exercicio da profissdo de médico” (alinea a)
e “contribuir para a defesa da saude dos cidadaos e dos direitos dos doentes” (alinea b).

Aregulacdo e defesa da salde dos cidadaos e dos direitos do doente torna imperiosa a defi-
nigdo da atividade médica, no contexto das atividades de saude, determinando de forma objetiva
0 seu conteudo e responsabilidades.

O presente Regulamento foi submetido a consulta publica, nos termos do disposto no artigo 9.°,
n.° 2 do Estatuto da Ordem dos Médicos.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.°, alinea a) e 49.°, alinea b) do Estatuto da Ordem
dos Médicos, a Assembleia de Representantes aprovou o presente regulamento na sua reuniao
de 11 de julho de 2019.

Regulamento que define os atos proprios dos médicos

Artigo 1.°
Objeto

O presente regulamento define os atos profissionais proprios dos médicos, a sua responsabi-
lidade, autonomia e limites, no ambito do respetivo desempenho.
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Artigo 2.°
Ambito

Este regulamento aplica-se aos médicos inscritos na Ordem dos Médicos, com ou sem autono-
mia, as sociedades profissionais de médicos, aos médicos legalmente estabelecidos noutro Estado
Membro da Unido Europeia ou do Espagco Econdmico Europeu em livre prestacao de servigos e a
todos aqueles que se encontrem registados na Ordem dos Médicos.

Artigo 3.°
Habilitagao

1 — O médico ¢ o profissional legalmente habilitado ao exercicio da medicina, capacitado
para o diagndstico, tratamento, prevengao ou recuperagao de doengas e outros problemas de
saude, e apto a prestar cuidados e a intervir sobre individuos, conjuntos de individuos ou grupos
populacionais, doentes ou saudaveis, tendo em vista a protecéo, melhoria ou manutencéo do seu
estado e nivel de saude.

2 — Os médicos possuidores de inscrigdo em vigor na Ordem dos Médicos sdo os unicos
profissionais que podem praticar os atos préprios dos médicos, nos termos do Estatuto da Ordem
dos Médicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 282/77, de 5 de julho, com as alteragdes que Ihe foram
introduzidas pela Lei n.° 117/2015, de 31 de agosto e do presente regulamento.

Artigo 4.°
Responsabilidade e autonomia

1 — O médico exerce a sua atividade com plena responsabilidade profissional e autonomia
técnico-cientifica.

2 — O médico deve cooperar com outros profissionais cuja agao seja complementar a sua e
coordenar as equipas clinicas multiprofissionais e multidisciplinares de trabalho, sem prejuizo da
autonomia propria das demais profissdes de saude no ambito das suas atividades.

Artigo 5.°
Qualificagdo e competéncias

1 — O médico deve respeitar as qualificacbes e aptiddes que forem reconhecidas pela Ordem
dos Médicos. O médico deve abster-se de praticar atos para os quais n&o esteja técnica e cientifi-
camente preparado, exceto nos casos de emergéncia e na impossibilidade de intervengédo de um
meédico mais habilitado.

2 — O médico nao deve incumbir outros profissionais de saude da realizagao de atos proprios
dos médicos, nomeadamente de diagndstico, prescricdo ou gestao clinica autbnoma de doentes.

3 — Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, 0 médico pode delegar noutros profissionais
de saude a pratica de agdes técnicas integraveis no conceito de ato médico, conquanto tal pratica
decorra sob a orientacao do prescritor ou de outro médico devidamente habilitado para o efeito.

Artigo 6.°
Ato médico em geral

1 — O ato médico consiste na atividade diagnéstica, prognostica, de vigilancia, de investigacgao,
de pericias médico-legais, de codificagao clinica, de auditoria clinica, de prescrigdo e execugao de
medidas terapéuticas farmacolégicas e ndo farmacolégicas, de técnicas médicas, cirirgicas e de
reabilitacdo, de promocgéo da saude e prevengdo da doenga em todas as suas dimensoes, desig-
nadamente fisica, mental e social das pessoas, grupos populacionais ou comunidades, no respeito
pelos valores deontoldgicos da profissdo médica.
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2 — Constituem ainda atos médicos as atividades técnico-cientificas de investigagao e for-
macéo, de ensino, assessoria, governagao e gestao clinicas, de educagéo e organizagao para a
promogao da saude e prevengao da doenga, quando praticadas por médicos.

Artigo 7.°

Ato de diagnéstico

Aidentificacdo de uma perturbagao, doencga ou do estado de uma doenga pelo estudo dos seus
sintomas e sinais e analise dos exames efetuados constitui um procedimento base em saude que
deve ser realizado por médico €, em cada area especifica, por médico especialista e visa a instituicdo
da melhor terapéutica preventiva, cirdrgica, farmacolégica, ndo farmacoldgica ou de reabilitagao.

Artigo 8.°

Ato de prescrigao

A prescricao de medicamentos e de outras tecnologias de saude, incluindo meios auxiliares
de diagndéstico, obedece ao estipulado na lei e € da competéncia do médico, sem prejuizo das
excecoes legalmente previstas.

Artigo 9.°

Liberdade de exercicio

Os médicos gozam de plena liberdade para praticar os atos proprios da profissdo, nos termos
da lei e da deontologia médica, podendo para tanto solicitar que Ihe sejam disponibilizados os meios
materiais adequados para a sua execucgéo, sempre que isso se revele indispensavel, recorrendo,
se necessario, a cooperagao de entidades publicas ou privadas.

Artigo 10.°
Vigéncia

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia util do més seguinte ao da sua publi-
cacéo.

12 de julho de 2019. — O Bastonario, José Miguel Ribeiro de Castro Guimaraes.
312555319



